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lLUSTRissiMA   COMISSÃO   PERMANENTE   DE   LICITAÇÃO   DA   PREFEiTURAFmmncIEAirDE
lpuEIRAS/CE

RF,C. U RSO ADM [ N[STRATIVO
'r()MADA DE pREÇos No oo5/2o22-Tp-oBRAS
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CONSTRUT0IU IMPACTO COMERCI0 E SERVICOS EIRELI, pessoa jurídica de dircito
pri\ Lido  ii"crita no CNPJ sob o n°.  00.611.868/0001 -28. com  sede à Rua Monseiúor Bruno.  ii°.  1153`  Sala
J 1 i.  Baim  Aldcota.  C`EP ó0.115-191, na cidade de Fortaleza/CE` vem,  através de  seu representante  legal.
m i  Í)razo  liábil. aprescntar  RECURSO ADMINISTRATIVO contra a decisão que a declarou  inabilitada
jit`  r\rtscntc ccrta.me` com  base nas ra7:ões a seguir expostas:

1.  DOS  FATOS

Como  se  sabe,   a   Prefeitura  Municipal  de  lpueiras  publicou,  por  intermédio  de  sua  Comissão
Permanente  de  Licitação,  o  edital  da  Concorrência  Pública  n°  005/2022-TP-OBRAS,  cujo  obieto  é  objeto
a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a  contratação  de  empresa  especializada  na  execução  de
PAVIMENTACAO EM  PEDRA TOSCA E DRENAGEM SUPERFICIAL EM MEIO FIO DE CONCRETO,  EM
R\JAS DA LOCALIDADE DE FRADE,  NOVA GRACA, OLHO D'AGUA DOS GALVOES. GROSSOS E BOA
ESPERANCA  NO  MUNICIPIO  DE  IPUEIRAS/CE,  mediante  o  regime  de  empreitada  indireta  por  preço
global,  conforme especificações do  Projeto Básico -ANEXO  1,  parte integrante deste  Edital.

lniciado    o    certame,    passou-se    a    anàlíse   dos   documentos   de    habiritação   das   empresas
interessadas,  Após  a  análise  da  documentação,  a  CPL  concluiu  pela  inabilitação  da  CONSTRUTORA
IMPACTO,  sob a seguinte justificativa:

CONSTRUTORA     IMPACTO     COMERCIO     E     SERVIÇOS     EIF¢ELI,     CNPJ.
00.611.868/0001~28,   a   empresa   é   declarada   inabilitada   pois   não   apresen{ou
declaração de conhecimento de todos os parâmetros. conforme item 7 8.4 do edilal

Segue o referido item do edital:

7  8.  Outras Exjgências:
'. . .J
7.à.4. Deciaração de conhecimento de todos os parâmetros e elemeritos do sçirvi?o
a ser ofertadó e que sLia proposta a[ende integralmente aos requisitos constantes
neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

Ou seja, a empresa foi declarada inabilitada por, supostamente, não apresentar Declaração
de connecimento de todos os parâmetros e elementos do serviço a ser ofertado e que sua proposta
atende  integralmente  aos  requisitos  constantes  neste  edital,  conforme  modelo  constante  dosHiiiiiE]]|Hi=iiiiimmHE"Em+imii='m
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refeí!da  Declaração se encontra entre os documentos de habilitação apresentados pe``aad#Lgsr=|#g
%,:|':n?STr:t,vcoo,n::rbmpee::ráedoef:nosnastá::opr:n:Fp:::r,bàasf,â:e:e::eqruea:edme:::::t::t:;g:f|gàgbffrcg:F¥n=ãõ-ve,c,mos                                                                                      Tdft=z
2.  DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

®

Z±|.  DA AUSÊNCIA DE  IRREGULARIDADES  NA DOCUMENTACÃO DE l+ABILITACÃO APRESENTADA -
DECLARACÃO DE CONllECIMENTO DAS CONDICÕES DO SERVICO E QUE A PROPOSTA ATENDE

!U:.ES.RALMENTE AOS  REQUISITOS  DO EDITAL -POSSIBILIDADE DE  DILIGÊNCIAS -VEDACÃO AO
FJ2RMALISMO  EXACERBAD0 N0 JULGAMENTO -PRINCÍPIO DA VANTAJOSIDADE -NECESSIDADE  DE
VINCULACÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

llustre Comissão, conforme exposto na sinopse fática,  a CONSTRUTORA IMPACTO foi declarada
inabilitada  no  certame  por supostamente  não ter apresentado  Declaração  de  conhecimento de  todos  os
paràmetros  e  elementos  dos  serviços  a  serem  ofedados  e  que  sua  proposta  atende  integralmente  aos
requisrtos constantes neste edtil.

Entretanto,  essa  declaração foi apresentadas dentre os documentos de habilítação da  recorrente!
Ao   ser   surpreendida   com   a   sua   inabflüção,   a   CONSTRUTORA   IMPACTO   verificou   novamente   a
docümentação de habilftação enviada, tendo em vista que sempre guarda uma cópia do envelope enviado
em  cada  processo  licitatório que  pahicipa,  com  cS mesmos documentos,  com  páginas  numeradas,  para
fins de controle,  organização e para evftar qualquer infokúnio que possa ser causado peb esquecimento
de aualquer documento ex¢ldo nas licitações que pariicipa.

Na  referida documentação,  é possivel identificar um documento intitulado "Declarações",  no qual é
possível identmcar as seguin{es  informações:

a)  Sob   as   penas  da   lei,   para  todos  os  fins  de  direito  a   que  se   possa   prestar,
especialmente  para  fins  de  prova  em  processo  licitatório,  junto  ao  Município  de
lpueiras,  Estado do Ceará, que,  em cumprimento ao estabelecido na  Lei n° 9.854,
de  27/10/1999,  publicada  no  DOU  de 28/10/1999,  e  ao  inciso  Xxxlll,  artigo  7°,  da
Constituição Federal,  não empregamos  mermres de  18  (dezoito) anos em trabalho
notumo, perigoso ou insalubre, nem empregamos menores de 16 (dezesseis) anos
em  trabalho  algum,  salvo  na  condição  de aprendiz,  a  pariir de  14  anos  (quatorze)
anos.

b)    Sob as penas da lei, para todos os fins de direíto a que se possa prestar, especialmente para fins de prova
em proce5so licitatório, junto ao Município de lpueiras, Estado do Ceará, que tomamos conhecimento de
todas as informações para o cumprimento das obrigações objeto da  Licitação acima citada e obtivemos
todos  os documentos  necessários à formulação de  nossa  proposta, conforme detemina  o inciso  111, do
artigo 30, da Lei de Licitações.

c)   Que  inexiste  qualquer  fato  superveniente  impeditivo  de  nossa  habilitação   para
participar   no   presente   certame   licitatório,   bem   as6im   que  ficamos   cientes   da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da

da verdade, firmamos a  presente,Lei  n°  8.666/93.  Pelo  que,  por  ser a  expressão
sob as penas da Lei.
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público,  ou  membro  comissionado  de  Órgão  direto  ou  indireto  da  administração
municipal na qual está concorrendo para o presente processo.

Porianto, é evidente que a empresa apresentou Declaração de que tem conhecimento de todos os
parâmetros  e  eLementos  dos  serviços  a  serem  ofenados  e  que  sua  proposta  atende  integralmente  aos
requisitos  constantes  neste  edftal.  Ora,  apesar  das  declarações  dadas  pela  empresa  não  guardarem
EXATA  proporção  com  o  texto  do  kem  7.8.4.  do  Edtil,  é  evidente  que  a  CONSTRUTORA  IMPACTO
atendeu o elemento nuclear da obriaacão, a saber. declarou que tomou conhecimento de todas as
informações para o cumprimento das obrigações objeto da Licitação, tem conhecimento de todas
as condições necessárias para a execução dos serviços, inclusive quanto ao local, caracteristicas
e graiis de complexidade existentes na área,  bem como, das peculiaridades que possam  implicar
direm  ou  indiretamente  na  execução  do  oBjeto  acima  mencionado;  que  concorda  integralmente
com os termos do edital e seus anexos razão pela qual cumpre todas as exigências.

Dessa forma, é evidente que a declaração exigida pelo kem 7.8.4 do edital foi apresentada,  razão
pela  qual  não  merece  prosperar  a  decisão  que  declarou  a  CONSTRUTORA  IMPACTO  inabnftada  no
presente certame, devendo ser reformada.

Ora`  basta  uma  simples análise do documento supramencionado para  se verificar que a empresa
reccrreme atendeu plenamente a exigência do item 7.8.4   do edital.

Nobres   Juüadores,   casc)  fosse   identificada   a  minima  cwergência  de  redação   na   Deckiração
apresentada para atender o ftem 7.8.4„ bastava a promoção de uma simples dmgência para que a empresa
comgisse   ou   ajustasse   o   texto  do   documento.   Caso  o  tivesse  feito,   a   CONSTRUTORA   IMPACTO
prontamente  apresentaria declaração com  a redação exata a pedido da Comissão, tendo em vista que o
documento apresentado já atende a exigência do item 7.8.4 do edftal, tratar-se-ia apenas de um ajuste m
texto caso a redação não estivesse clara.

Com  efeko,  vak3  sal@ntar  que  a  realização  dessa  diligência  não  teria  como  objetívo trazer  nova
documentação ou infomiação,  apenas mitigar qualquer dúvída em relação ao documento já apresentado,
a  saber,  a  Declaração  de  conhecimento  de  todos  os  parâmetros  e  elementos  dos  serviços  a  serem
oíehados  e  que  sua  proposta  atende  integi.almente  aos  requisnos  constantes  no  edital   Veiamos  o
dispositivo da  Lei  8.666m3 que trata do assunto..
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Entretanto,  não  foi  o  que  ocorreu  no  caso  em  tablado,  no  qual  decidiu-se  pela  inab.ilitação  de
propostapossivelmentemaisvantajosaàAdministraçãoporcontadeumformalismoexacerbadodoórgão
l!c'1.-jr\te

Ora, Nobre Comissão, não 9e pode aceitar a inabilitação de uma empresa que ai"esentou a
Declaração cle conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos serviços a sarem ofortados
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exigência do item 7.8.4. do instrumento convocatório.

Portanto,  inabiiitar a  recorrente  por esse  motivo  nada  mais  é  do  que  formaiism\o  exacé-rT6TaãõTa-,`
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^dministração,  uma  vez  que  qualquer  divergência  no  texto  da  Declaração  poderia  ter\§dQ_f
esclarecida e sanada através da  realização de  uma simples diligência  para  incluír o texto ek<atõj`í

invalidar a proposta.fora do local preestabetecldo, o que não é suficiente para

®

pela  Comissão.  No  entanto,  a  CPL  nem  ao  menos  as  realizou,  e  sim  optou  pela  inabilitação  direta  da
empresa.

Nesse sentido, citam-se as seguintes decisões do Supremo Tribunal Federal e do Supericir Tribunal
de Jusliça,  respectivamente:

STF:
"Se   a   irregularidade   praticada   pela   licitante   vencedora,   que   não   atendeu   a

formalidade  prevista  no  edital  licitatório,  não  lhe  trouxe  vantagem  nem  implicou
prejuízo para os demais pariicipantes, bem como se o vício apontado não interferiu
no  julgamenlo  objetivo  da  proposta,  não  se  vislumbrando  ofensa  aos  demais
princípios exigíveis na atuação da Administração Púbíica,  correta é a adjudicação
do  objeto  da  licitação  à  licitante  que  ofereceu  a  proposta  mais  vantajosa.  em
prestigio   do   interesse   público,   escopo   da   atividade   administrativa.   (DJU   de
13,10. 2000)„

STJ:
"DIREITO    PÚBLICO    -    MANDADO    DE    SEGURANÇA    -    PROCEDIMENTO

LICITATÓRIO     -     VINCULAÇÃO     AO     EDITAL     -     lNTERPRETAÇÂO     DAS
CLÁUSULAS     DO     INSTRUMENTO     CONVOCATÓRIO     PELO     JUDICIÀRIO,
FIXANDO-SE    0    SENTIDO    E    0    ALCANCE    DE    CADA    UMA    DELAS    E
ESCOIMANDO   EXIGÊNCIAS   DESNECESSÁRIAS   E   DE   EXCESSIVO   F€lGOR
PREJUDICIAIS AO  INTERESSE  PÚBLICO -POSSIBILIDADE -CABIMENTO  DO
MANDADO DE SEGURANÇA PARA ESSE FIM -DEFERIMENTO
Í_..'

0  FORMALISMO  NO  PROCEDIMENTO  LICITATORIO  NÃO  SIGNIFICA  QUE  SE
POSSA  DESCLASSIFICAR  PROPOSTAS  EIVADAS  DE  SIMPLES  OMISSÕES
OU  DEFEITOS IRRELEVANTES."
(STJ,  MS 5418/DF,  Relator(a):  Ministro DEMÓCRITO REINALDO,  Primeira Seção
-S1.  DJ 01/06/1998)

Ademais,  o  próprio  Superior  Tribunal  de  Justiça  -  STJ  vem  entendendo  ser  excesso  de
formalismo a inabilitação de  licitante por pequenos erros ou falhas na documentação, desde que
comprovada a intenção da empresa, visando assim privilegiar as propostas mais vantajosas para
a Administração. Vejamos:

"TMÉACNN%ADqNEEB,L3TEAGÇUÃROANAÇRAGÚÂÇDÃM8|3SETF#LTFAV°pE_Lis_g|.ANÇAAS_Sp_APRN_°o_ÍL°o_S£T_ASL_

•ÉFüÊbÉiER-ril-NÃDO: ATO  ILEGA.L.  EXCESSO  DE  FORMALISMO.  PRINCÍPIO

DA  RAZOABILIDADE`
1. A interpretação dos termos do Edital não pode conduzir .a .atos qu? ac.ab.em
por marierir ; própria finalidade do procedimeri_to  li.citatç.rio,  restringindo  o
número de concorrentes e prejudicando a escolha da melhor proposta.
2. 0 ato ¢oator foi dosproporcional e desarrazoado, mormente tendo em po.nta
que não houve falta de asslnaiura, pura e sim_pl9s, mas as5ina!.u[as e rubric?s

evidenciando claro excesso de formalismo. Preceden

r`:ua  Mcmsenhor  Bruno`  1153  -sala  415,  Aldeota,
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3`  Segurança concedida."
(MS    n°    5.869-DF,    Rel.

SFu£-.",>yev,

Ministra   Laurita  vaz,   primeira   seçã%,s ,tü3stGrig `
11.09.2002,  DJ  07.10.2002,  p.163) Ú\

'93,   faculta   à

®

"DAEDMyNgÃTTÃ£i[,vsoTÁLiEciTRAAÇT#F3óABDAOLAN#RpsAgã#.oGNgÂLENCTOEM_ASESF#cAÁtc3ARA.

EL!MINAÇÃO  DE  LICITANTE -IRREGULARIDADE -SEGURANÇA DEFERIDA   -
NPÃRooFÃss+gckTAPDÉECGOANR;Â5,L,EDFÃ%cÉARAAT,F%ÃADNoÇpoELã+sAÓBco,%3REPNOTRE

DA EMPRESA LICITANTE."
(MS   n°  5.623-DF,   Rel.   Ministro   Humberto   Gomes   de   Barros,   Primeira   Seção.
julgado em  29.05.1998,  DJ 29.06.1998,  p.  5)

"ADÍVIINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÀ0. EXIGÊNCIA EXCESSIVA.

1.    É   excessiva   a   exigência   feita   pela    administração   pública   de   que,    em
procedímento licitatório, o balanço da empresa seja assinado pelo sócio-dirigenle.
quando a sua exjstêncla, validade e eficácia nâo foram desconstituidas,  haja vista
estar autenticado pelo contador e rubricado pelo referido sócio.
2   Há violação ao princípio da estrita vinculação ao Edital, quando a administração
cria nova exigência editalícia sem a observância do prescrito no § 4C', art. 21, da Lei
nô 8.666/93.
3   0  procedimento  licitatório  há  de  ser  o  mais  abrangente  possível,   a  fim  de
possibilitar o maior número possível de concorrentes, tudo a possibilitar a esco(ha
da proposta majs vantsjosa.
4. Não deve ser afastado candidato do certame licitatório, por meros detalhes
formais. No particular, o ato administrativo deve ser vinculado ao principio da
razoabilidade, afastando-se de produzir eleitos sem caráter substanciail.
5   Segurança concedida."
(MS   n°   5.631-DF,    Rel.    Ministro   José   Delgado,    Primeira   Seção,   julgado   em
13.05.1998,  DJ  17.08.1998,  p.  7)

Destaque-se que o mesmo entendimento é corroborado por outros tribunais brasileiros, no
sentido  de  que  um  mero  vicio  formal  na  documentação  não  justificaria  a  desclassificação  da
empresa:

"ADMINISTRATIVO.   AGRAVO   DE   INSTRUMENTO.   PREG_ÃO   ELETRÔNICO

AANLTEEGCXPÇA%ÃD°E?RERTEUGTUELLAAà,DCA#_RF_AOTFSE£D±EyS£FE_ÊT9ÊpÇ_oÂs°T4PE£yÊs§ÊFNí.8.fiA°DSE
•ÃçsçstiJÃTÚFRÃ-DÉiõúosossócios.MERoVícioFoi"AL.SANÁVEL

1.  Para  a  concessão ds  antecipação  da tutela,  medida de  cunho  satisfativa,  qLie
constitui verdadeiro adiantsmento da decisão final,  devem restar demonstrados a
verossimilhança do direito alegado e o perigo na demora.  isto_Ê,_o fund.adp re?eip
da ocorrência-de dano irreparável ou de difícil reparação (art.  273, capijt e inc.  Í, do
CPC).
2.  A' Comissão de  Licitação,  buscando,  com  base  no  prjncipio da  economipid_a_d_e
do  julgamento  das  prdipostas,   manter  aquela  mais. vanta!osa  para  a  ré   EPT,
cor;clJiu  que  a  ausência  da  assinatura de  Lim  dos  sóclos da  emprç>sa vencedo!a
não justrfi.caria a desclassmcação, pois não altera a grdem subst.ancial na proposta,
conéistindo em mero vícjo fôrmai, a ser senado de forma compiementar.

#riq##„dmbm#:::;:E:"n°Pd"mu"m#'.nd#::::mc=m=±±°,n3=
no   8.6P4!2!ÍÊg   mormente   porque   o   art.   43,   §   3°,   da   Lei
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Administração  efetuar  diligência  destinada  a  esclarecer  ou  a  co,
instrução do processo em qualquer fase da licjtação."
(TRF-4,  Agl  n°  5022224-04.2014.4.04.0000/RS,  Relator.   LuÍs  Albe
Aurvalle, 4a Turma,  Julgado:  14/10/2014)

/ftp¥r-e¥¥//
Assim, como se verifica do entendimento dos Tribunais Pátrios, as propogtas devem ser julgadas

sempre  buscando atender ao  interesse  público,  deixando de  lado a observância  de formalismos
que venham a mitiga-lo. Portanto, inabilitar uma empresa, com uma proposta possivelmente menor,
por um niero formalismo da Administração, vai contra o interesse público.

Outrossim,  vale  lembrar  do  mais  reconte  entendimento  do  Tribunal  de  Contas  da  União
acerca do saneamento de falhas na documentação, visando privilegiar a proposta mais vantajosa
para a Administração.

Conforme  entende  a  Egrégia  Corte  de  Contas,  uma  vez  identificada  falha  na  documentação  da
licitante.   cabe   a   Comissão`   no  usufruto  do   princípio  da   vantajosidade,   permitir  a   inclusão   de   novo
cjocumento,  desde que ateste condição de habilitação  preexistente à abertura da sessão  pública,  pois "a
vedação  à  inclusão  de  novo documento,  prevista  no  art.  43,  §  3°,  da  Lei  8.666/1993  e  no ah.  64 da  Lei

e      ;íe : ,3a3r'2coo2nld , ;nãoovàeLehadb:, ,tt,;á:ç:Fese :, sçeonn,t:atàosabAedhmu',na' sàr:t'sveoss!:: ãpoú:;FcaaT ç:pç:sc:n|:dnào edmes:':â:od:
diligéncia "  (Acórdão 2443/2021  -Plenário).

:fe:,Êu:n:!:`:::os,c%Ít:Íní:sne:!emnne.o::a:Íír::,ae::::o:ud:eo:.:sn:h:e::iLÉ,c::Êd:et:dne,:tro::i,:::eà:,:eoa:a;:Ê:.t::s,R.:
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necessário uma vez ue essese assim entender
seauindo o entendimento do TCU

ão lDENTICA
reexistente à data da licitacão

constantes neste edital com reda

EEEEEE[mHEE:E:EE=EEEEEIEM

Conforme exposto, a inabHitação da CONSTRUTORA IMPACTO com base no motivo narrado não
encontra  qualquer  amparo  legal,  jurisprudencial  ou  doutrinário,   razão  pela  qual  essa  decisão  merece
reformat  a fim de declarar a recorrente habilitada na presente Tomada de Preços.

Ora,  não  se  pode  olvidar  que  o  escopo  do  procedimento  licitatório  é  a  busca  da  proposta  mais•       .            ~_    _  _   __^_lL_   __I`í\.^l

para  a  administração,  que constitui  um  dé seus  princípios,  /.pso facío,  não se antolha  cabivei
=1,    'lcll,   lJ\~    ,,\,+~--''.--'    1--_    .r-_  _     ,

uma proposta totalmente compativel com a§ noi.mas vigentes, em detrimento de um juízo
sob pena de violar os princípios basilares da Licitação.

vamaiosa
lnabilitar
razQável,

EEEE=isT!iE!EE!!EilEhiEiliEir=H=1EE,EiiFiEFiF"iilHnE!H§HEEEEEEEEEH!EliiLii
na  Lei das  Licitações:

``Ari.3°Alicitaçãoclestina-seagarantireobseyÊnciadopri_nc_ippÊc_p^n.s.f!t^u_3:on^a:

ó`á`.jsvor;;;Z;:_a,==,E;ãó_àa pro;6sta majs vanteúopa parç a adr:Í_n_jst_ra_çf2~=Àa^uõ;Xâ;vâã.uóo:d-ããán'Jáyi*erritá.-n-aàiona,sqst_er!Íje,Le±S_r_á_ProÀC_essaanda:iÀeaJÃu!gadriaA
V::"Ve¥sut;,t:-::;f-8iri,.áàdó--óom    os    princípios    bàsicçi?.  .qa ,  ieg,a_Iid_a_d_eL ,... ^d^a^

;À;'pe5=ã;iÃdaãã: " -óà-  iúó;rài!dade,.  de   iáuai.€a!_e:   g_a~.e!:b^Iic2d^a..q.S=.3£b,.P^r°^b!SóatR,e^'=3y#;ff:,_r'àí;;i:à{Jin`ái;à-çi:áao`instruj,en,oconvocatório.dojulgamentoobJet,VC,

e dos que lhes são correlatos."



iffiÉÀCTo

®

"Como  é  sabido   e  exaustivamente  reiterado   na   iegisiaçà
constitucional  da  economicidade  é  a  própria  razão  de  ser

Fis._3

Iicitação, figurando com destaque no art. 3° da Lei n° 8.666/93 e

acessórias

4,ta/,;h

1-.  < 1.

tüu-
o   procedimento   r®preseme   vantagem   concreta   da   Administração   na
contratação  do  bem  ou  serviço.  Destarie,  o  processo  competitivo  não  tem
validade  intrinseca,  constituindo  apenas  um  instrumento  de  melhoria  do  gasto
público. Quando, por qualquer motivo, deixa de ser vantaúoso para o órgão ou
entidade   licitador8,   perde   seu   núcleo   instrumental   e   toma-se   ineficaz.
Cumpre, ®ntão, eliminar todo elemento qu® não favoreça o epilogo necessàrio
do cename - ou seja, a contratação do objeto exato pelo melhor preço."
(MOTTA,   Carlos   Pinto   Coelho.   Apontamentos   ao   regulamento   licitatório   das
microempresas  e empresas de  pequeno  porte - Decreto  n°.  6.204/2007.  Revista
Zênite  de  Licitações  e  Contratos  -lLC   ed.  166.  Brasília.  Zênite   Dez/2007,  pág
1179;  grjfamos)

Assim  sendo,  inegável  o  fato  de  que  merece  reforma  a  decisão  adminjstrativa  que  inabilitou  a
CONSTRUTORA   IMPACTO   do   presente   cename,    uma   vez   que   esta   obedeceu   a   todas   as
determinações  contidas  no  ato  convocatói`io,  conforme  foi  demonstrado,  mormente  em  razão  da
redação  do  aít.  3°  da  Lei  8.666/93,  o  qual  preconiza  que  deve  ser  observada  a  vinculação  dcis  atos
aclniinistrativos realizados no certame às determinações do instrumento convocatório.

Desse modo, a manutenção da decisão administrativa trazida à baila feriria, ainda, o principio
do julgamento objetivo,  que além  de previsto no  art.  3° da  Lei  n°   8.666/93,  também  está  disposto  nos
segumtes dispositivos da Lei n°.  8.666/93:

"Ar{,  41.  A  Administração  não  pode d®scumprir as  normas  e  condições  do

edital, ao qual se acha estritamente vinculada.
'. . .J
Art.  43.  A  licitação  será  processada  e  julgada  com  observância  dos  seguintes
procedimentos:
'- . .J
V--julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de
avaliação constantes do edital..
Í,--J•Ah. 44. No juigamento das propostas, a Comissão levará em co.nsidsraçfo os

critérios  Óbjétivos  clefinidos  no  edital  ou  convite,  os .qyais  não  devem
contrariar as normas e principios estabelecidos por esta Lei.
§  i°  É vedada a  utiiizáção  de  quaiquer elemenip,  crité.rio..ou. fator^=ig!!o.=_o:-sec"to, subjetivo ou reservaclo que possa ainda que indiretamente elidir o

principio da igualdade enlre os licitantes.
/.-./`Ah. 45. 0 julgamento das propostas serà obje!iyo, devend_o a Pf)n:issão de

iicitação Óu  ó  responsável  pelo  convite realiz€-lp  ep  conforTidade CoT, gs_
tibos-de licjtação, ós critérioé previamente estabei®pidos. n?.ato cpnvocatório
é  de  acordó  com  os  fatores  exc,usivamente  nele  referidos,  de  mane,ra  a
possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle."

Do exposto, conclui-se que não há como se admitir qualquer ato tendente a manter a decisão que
declarou a recorrente como .inabilitada,  pois esta apresentou sua documentação em total acordo ao que é

os documentosestabelecido no ato convocatór'io. especialmente no que tange às Declarações
de habnitação,  devendo, pohanto, ser reformada a decisão administrativa em

l.\Jua  Monsenhor  Bruno.1153  -sala  415,  Aldeota.
Í ct!*}kíí'.a  ,  Ceará   CEP  60115-190
:oÍ  `-,tru{ora  impacto Comércio e  SeMços
`~¥`  4 ``  `,1   868/0001 -28

questão.

coristruto hotmQíl.côm

lefone: (S5)  2180-6091
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AAdministraçãonãopodecriarcntériodejuigamentonãoinseridonoinstrumentoí:\\gERv63±Gá*ÜÜ~
deixar  de  segujr os  que jà  estão  ali  definidos,  pois  estaria  malferindo  o  princípio  do
vez que o ``edital não pode transferir para a Comissão a definição dos critérios de julga
c.st'8Í   i)reviamente  expiicitados  no  editai,   sob   pena   de   éntregar-se   à   subjétijidade  da   Õtcmissã6'o
/ti/gcj/r7enío   das   propos(as"   (PEREIRA   JUNIOR,   Jessé   Torres.   Comentários   à   lei   das   licitações   e
contratações da  administração pública,  2007,  p.  539).

Estipulados os critérios e exigências a serem obedecidos pelos licitantes, a Administração
Pública  deve-lhes  estrita  observância,  não  sendo  cabível  evadir-se  das  regras  que  ela  própria
determinou e às quais aderiram os licitantes, conforme demonstra o voto proferido pelo Ministro Gilson
Dipp  no âmbito do Mandado de Segurança n°.  8.411/DF.

"A propósito, apropriada é a citação do brocardo juridico qLie diz "o edital é a lei do

concurso".  Nesse  sentido,  estabelece-se  um  vínculo  entre  a  Administração  e  os
candidatos,  já  qL!e  o  escopo  principal  do cename  é  propiciar a  toda  coletividade
igualdade de condições no ingresso no serviço público. Pactuam-se, assim, normas
preexistentes   entre   os   dois   sujeitos   da   relação   editalícia.   De   um   lado,    a
Administraçãc].  De outro, os candídatos.  Com isso,  é defeso a qualquer candidato
vindicar  direito  alusivo  à  quebra  das  condutas  Í.ineares,  universais  e  imparciais
adotadas no certame.
0  recorrente ao se submeter ao concurso concordou com as regras previstas rio
Edital, não podendo agora se insurgir contra a referida previsão."
(STJ:  Terceira Seção.  MS  n°.  8.411/DF.  DJ de 21.06.2004)

Toda a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é nesse sentido, de que a Administração não
pcide desconsiderar o que foi estabelecido no edital no momento de julgamento das propostas, em vihude
do  pnncipio da vinculação,  senão vejamos:

"ADMINISTRATIVO.        PROCEDIMEN_TO        LICITATÓRIO.   _    PP!¥çÍ.P_I+P__  D_A.

Vi#RGUÊLNAc§AÂopEALooã%DA,LDAATcoóâÊVÃ3sÃQouEsÚAMF#RixA„soTjcuMPRiMENT:DA

i .  o  princípio da  impessoaiidade obsta que\criterios su.bje!ivos_ o_u_ =p_ti_-i_so_pÊTrc^?s:i;fiu:; ;;ó:sóólha `dos candidatos exei-centes da prestação de serviços. pú.bl!cos ,
"i:-rià.  ;ai-i:;óuarda   do   pro¢.dim?rifo_  _ii_c!t=t_ório,   ?xsurge  _o_ _p_r!pc_í?.i_o._d.aL
-;ir;::ia-Ãá.-ir-€;i-sioho:rui,daLe.i8.666/90,quet=.rrcoTo_e_Ê:_3po._vLed^a.r.à.
-;áriiri=i;à;ião o descumprimer.to das nermas comidas n?..3di_ta!:_S.3.?_e.s_s.a^
-ãt.i:;--;-irii-néi;i:daviÀcuiaçãosetr?duzraregre__d_e_]_u.e__o_i_ns.t^r.u_m^e.ntAo^
.â=;v,o=akó;í.ó.fr=í ,=,_ entre as.partes. devendo ser observados os termos do

edital até o encerramento do ceriame.-3r.riã -üEátó:=à: -ó -i;ibunai  reconheceu  que  o e.dkai  n~ão exi.gie _a_ _a_u_t=pt!c^35^ã£:.o.n,

íi.n;ãd:róiói;;eÉtosàaempresa.Reveressaafimação,serianecessárip_px_aT!n=r~•.à; r-ãú:: -iont-idas  no  edkai,  9 qu_e .nã_o_é. possívei  no  recurso  especiai,  ante  os

óbicéis contidos nas Súmuias 5 e 7 do STJ.
Recurso  espec/'a/ não  conhec/.do. " (REsp  1384138/RJ,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
MARTINS,  SEGUNDA TURMA, julgado em  15/08/2013,  DJe 26/08/2013)

"ADMINISTRATIVO.APRovAÇÃODECAND,ipAT_A_D_E!iEs)_Dp.r_!_Ú.y!TE^R^oÃPEr

vnÀAUG%*:ÉPEEÉ#Ê,TãASÉãMSÉDííT§§L£ÇDÍÊ_FTEocEd_3yuAFD_opEBEfpRs_TÃ_oo_À.ENp%AELâ.C§AÃODEE

F3rtaleza  -Ceara   cEP 60115-190                                                                                           Telefone: (85)  2180-6091
``;or)str`J{ora  lmpacto Comércio  e  Serviços
`.i\1  (=', i  1   868/0001 -28
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direito liquido e cerio à nomeação. Precedentes.
2.  No presente caso,  o edital condiciona as nomeeçees .á
dispoàibiiidade   financeira   e   orçamentária   e  .existén.ci.a
viriculando a Administração à nomeaçâo de número dete
3. Dessa forma, deve prevalecer o estabelecido

0
g             6ãésrii+ç-=Á-

?toõée3sce,taaern#neacsdâ!#g#,
no instrumento cói.vooawrio,-g; ={=;çáo ao:s prinéipios da vincuiação ao editai e da discricionariedade da

Administração Pública.
4`  Recurso ordinàrio não provido."
(RMS 37  249/SP,  Rel.  Ministro CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA TURMA, julgado  em
09/04/2013,  DJe  15/04/2013)

Neste diapasão,  cumpre que seja dado  provimento ao presente pleito,  a fim  de que se  reforme a
decisão   que   declarou   a   CONSTRUTORA   IMPACTO   inabilitada   da   disputa   em   tela,   em   virtude   da
inexistência  de  vicios  na  sua documentação de  habilitação,  conforme  restou  §obejamente demonstrado`
Caso não seja reformada malsinada decisão, não i.estará altemativa a esta licitante senão recorrer
ao  Tribunal   de  Contas  do  Estado  e  ao  Poder  Judiciário,   diante  da  total  ilegalidade  de  sua
inabilitação.

PEDIDO

a,gm,eR:::tesdoee,tguuqã.:qá:':esàoáNaátmRau:àpÉâto,,£:àccotnodaéoogfiÉaR:.,osaEqu3EsãJ;,:oa:ataEiàsE::
reformando-se  a  decisão  que  a  declarou  inabilitada  da  TOMADA  DE  PREçOS  n°  005/2022-TP-
OBRAS   da   Prefeitura   Municipal   de   lpueiras,   dando-se   regular  prosseguimento   ao   procedimento
licitatório com  sua pamcipação.

Nestes termos,
Pede deferimento.

Fortaleza,14 de junho de 2022.

Í{ua  rvionsenhor  Bruno`  1153  -  sala  415,  A(deota
!-orialeza  -Ceará`  CEP 60115-190
Construtora  lmpacto ComérGio e Serviços
\r,o  6j 4  868,oooí.28

cor`strutoro.impacto@hotniciil.cc}m
Telefone: (85)  2ieo-6091



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

NOML E-MPRES^Rl^L

CONSTRUTORA  IMPACTO  COMERCIO  E SERVICOS  EIRELl

TULO  C)Q  ESTABEIECIMENTO (NOME  0E  F^NT^SIA)

1  oDlr,o E oFscRIÇÀo clA ATlvlDADE EcoN
41.20400 -Construção de edlficlo§

38.11-400 -Coleta de  resíduos não-porlgoBo8
38.12-2.00 . Coleta de r€s[duos perigosos
42.11.1-01  -Construção de rodovlas e ferrovlas
42.i 3-8-00  -Obras de urbanlzação -ri]a8. praças o calçada8
42.21-9-01. Construçào do baíragens o Í®presas para ger?ção de eno.rgla olétrica

í2..2í:;:8i:g:::::!ã:ã:::à:3õde:õBb'aesd,::,dmao:ltso"á:uá':ã:,dcoofant:'ãàaoa8'ágt'O®-onst"çõesco-,abs"X®`oobrasag
lmgaçâ0
42`92-8.01  - Montagom ds estruturas mctállcas
43.11-8.01  -Demoliçao de ®dlflclos o outias osti.uturas
43` 12.6-00 - Porfiirações e scindagong
¢3.13.4-00 -ObraG do t®rraplonagom

â3.2i:5:8?::::::::à:ÕehTrn&:t,:=çS:og:nç:à'íC,:sed„âs
43.2Z.3.OZ . lnstalação o manutonçao do Slstomas contrais ao ar condiclonado, clo vantllação e rofrlgeraçaa
43,30-4.02 -lnstalaçãô do porta9, janala8, totos, dMsóriaB o armárlos embutldos do qualqueí mateílal
43.91-6-00 . Obras de Íundaçõ®6
d3.99-1-01  -Adminl8`ração  de obra$
49,24-8-00 -Transpoíte escol@Í
49.29-9.02 -Transporte rodovlàrlo coletlvo do pa88agel" 8ob roglme d® fratamonto, lntormmlclpal, lnt®rostadusl e
lntemacional
62.04-0-00 . Consultorla em t®cnologia da lnloímação

DE SCRIÇÁO  DA  NATllREZA JURID!CA
do Responsabllidade Llmltoda (d®230.S  -Empre§a lndivldual

i  (]GRA00lJRO

R  MONSENHOR  BRUNO

Natu reza  Empreaérl

COMPLEMENTO

SALA  41S

8"RRO01STRITo
ALDEOTA

boNS1-RUTORA"PACTO@HO"AIL.COM

MUN'C'P'O

FORTALEZA

TELEFONE

(85) 9933®780

--,lruÀçjc>(:ADASTFUL

AT!VA

::,TJ^Ç,jl.í)ES;PEC|~

Aprovado  pela  lnstrução Normativa  RFB  r`°  1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia  31/05/2022 às 09:31 :00  (data e hoía de Brasília).

DA SITUA¢AO CADASTRAL

03/11/2005

Págjna:  1/2



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BFUSIL

CONSTRUTORA IMPACTO COMERclo  E SERVICOS  EIRELI

t ` ,.)Dl(~m E DEscRlçÃo D^s

70.ZO-4-00 . At[vldados do consul(orla sm gestao ompresarlal, exceto conaultorla tiÊcnlca a®pecíflca
71.12.0-00 . Ssrviços do engonharla
7 i.19.7.01  -Sorviços do cartografla, topografla o goodósla
7i.19-7-03 -Sorvlçog do dosonho tócnlco rolaclonados à arqultotura o onsoT`harla
78.io-8-OO . Soloção o agariciamoiito dB mão-do-obra
81.290-00 -Atlvldados do llmpoza não oSpoclflcadas antorlormonto
sl.30-3-00 -Atlvidades palsagístlca5
82.99,7-07 . Salas d® ace$8o à internst

•`  ÔDIC,O  E  DESCRIÇA0  DA NATUREZA JURIDICA

230.5 . Empresa lndlvidiial d® RaBponsabllldado Umltada (de Naturoza  Empr®8áíl

t (,GR^D0uR0
R  MONSENHOR  BF!UNO

BÀIRRomlsTRn.o
ALDEOTA

[-`í)EliEÇOÉLETRÕNICO

C,ONSTRUTORA.lMPACTO@HOTMAIL.COM

COMPLEMENTÓ

SALA  415

MUNICIPIO

FORTALEZA

TEIEFONE

(85) 9933Ú780

1  N Í |-  rEl`E R/aTl\/O  RESPONSAVEL (EFR)

= i  ruÀCÀ() C ADASTf(Ai.

ATIVA

®

OATA DA SITUACÃO CADASTRAL

03/11/2005

``\i1t\/.`ÇÃC`ESPFC1^L

Aprovado  pela lnstrução Normaüva  RFB  n°  1863, de  27 de dezembro de  2018.

Emitido  r`o dia 31/05/2022 às 09:31 :00  (data e hora de Braswia).

DAIA DA SITUAÇ

Jm

Página:  2/2
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1 Departamento Nacional de Registro Ernpresarlal Ô lntegração

j   Socrotaria do  Deseiivolvimento Econômico
'0                                          ,,'\
•00;,Fls.JÊÂL

lJL  iiJ€i  bo`I{i..ii  wial   qiiéii`{lo  ci            Cód(go da  Natüroza                  N° tJO  Matilt:ula  do ^8en(e
i.  Í,,,  .iii`.t\iii,i  ijr-\                                     j`irldica                                             Auxúíar do comérclo

`\'\
23600054798                 2305 \/+_/

•   r<EUut:KIIVIEN  I  U                                                                                                                                                                                                                                                                             \``     l|`--_:`Í!ca    ,_/

®

lLMO(A).  SR.(A)  PF`ESIDENTE  DA Junta  Comercial  do  Estado do Ceará

=     .-.11-.     .    ,     1    ,        =      ,-(-\y,--,;,`t;r:-Eo:tporodsoasoeug:,:,:gae,:`"x''`"ocom"o'                                                                  ,, , ,|i| Í|i|i|iffií||| m m | | || m|

i   iDL      \-;Í)D!G0    CÓDIGOD0                                                                                                                                                                                                    CEN2279050783
_'l^`C`,         [)OATO      EVENT0            QTDE     DESCRIÇÃODOATO/EVENTOi|002ALTERACAO

05 i                   1          CONSOLI DACÀO D E CONTRATOHSTATUTO

2247                   1           ALTERACAO  C)E  CAPITAL  SOCIAL

2003                   1          ALTERACAO DE  SOCIO/ADM I NISTRADC)R11111111111111---                                                                                             I
FÍ)RTAm                                               Representanle Legal da Empresa / Ag®nte Auxiliar do cornércio

Local                                                                 Nome :Assinatura:

i  Fc`vôreirn 2n22                                                       Telefone  de  conta!o:
Data

)                   `               TA COMEF{CIAL

H r)F(`wÂo siNcwLAR                                                                                        E DEclsÃo coLEGiADÀ
N`imís({s)  F_mpít3sarial(ais)  icjiial(ais) ou  semelhante(s): Processo em OrdemÀdecisõo_-_---_----Da'aResponsávei

[1 („,                                                      E s,M

Hr'`Ã°      --T€,/L.--Responsavd           ENÃ°    -/Ta/tT             Fiespongavel

[) EÍ: l sÀ O  C. I N GULAr{                                                                                                                                          2Õ Exbér`cia                               3.  Exigénci8                             4. Exigôncla                          5.  Exi9ôn`ií.'

E :::;: :,;:: ::;®or:::anp::;":vu,:-es::s::cL:::a::: Ío"`a a noxri                            E                         E                        D                         E
E  [3Ío(`ü`% ii`deíericlo.  Publique-se.

11

Data                                  Rospon sQ vel

nECI S AO  COL EGIADA                                                                                                                                    2. Exigénci8                             3a  Exigánaia                             4. Ej.igónf,ia                          5°  ExiqericÂa

E :::,(, t:,::: ::rae,:;goê npc::,,;:,:-Ó6::S::C,::e:sme 'o'h" nex9                          E                        E                       E                       E
H r'roce5so incJeíorido   Publique-se,

/  Dat/a                                                                                                                         Vogal                                                                Vog@I                                                                 Vc®õl

Pre§ldonte do _ Tuíma

) ' ', ,:,, '   r? \ , í` 'j Õ E S

'     C¢Ítiiico  Íegistm  soD  o  r`D  5743404  om  02;02/2022  da  Emprosa  CONSTRUTORA  IMPACTO  COMERCIO  E  SERVICOS  EIREU   ,  CNPJ`    J\müa  Comercial do Estado do Ceara

`    (;Of>1  i 868000m  e  píotocolo  220137561  -28/01/2022.  Aulenticação:  S695C634FAA18346F4F8184D72D2FAIE6E54DC.  Lenii.a  Cardoso  de
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5a A],TERAÇÃo [,o ATo CoNST[TUTWo   DE BMPRBSA ÍN[,[V[DUAÍ,
DE RESPONSABILIDADE I,IMITADA - EIRELI

CONSTRUTORA IMPACTO COMÉRCIO B SERvlços EIRELl         \,'o

c)DE

CNPÚ: 00.611.868/0001-28 FÍs.JG£L_
\\_%____  ___ /,/

•!,.-,:,(^`..,,

ELIZFU  BASTOS  LmA  Brasileiro,  Natiii.al  de  lTAPAJÉ/CE,  Separado  judicialmente,   Maior  dc
ldadc.  nascido  em  26/10/1963,  Portador da  Cai+cii-a  de  ldcntidade  nQ  95002116452  SSP/CF..
Poi.t€`d(n (1()  CPF  n9  209.229.903-44, Residente e domiciliado á  Rua  Dfa. Wanda Sidou  nQ  1880
C€`s,i  126.  Bíiirr()  C@ia.zeir.is,  Fortale'za,  Ceará.  CEP.  60864-455,   Resolve alterair e  coiisolidar  a
Eiiiiti.esa    lndiviclual   de    Responçabilidade   Umitada   EIRELI,   que   g`ra   nesta   praça   sob   a
D(`nüminação   '.CONSTRUTOFLA  IMP^CTO   COMÉRCI0   E  SERVIÇOS   EIRELl,  Com  Sedc`   a   Rua
Momeiiho[  Brun(`  ng  il53  Scila 415  Bairro Aldeota,  F()rtaleza, Ceai-á, CEP;  60115-191, cuio  ato
c(tiistitutiv(i  enconti.a-se  registrado  na  |unm  Comercial  do  Ceará  çob  NIRI.;  236(JO()54798  poi-
dtjçiiachí.   di`   08/06/2t)15,  e   aditivos   AC-2016()(16498-8  pot.   despacho   de   J8/()1/2()16;   ACT
2Ü16222955-O    por    dcspacho    de    01/06/2016,    AC_2016287571-1         por    despacho    d[`
2l/1l/2(Híi   e   AC-5397657   e   pmtocolo   nQ   20052925-1    por   desi)acho   de   02/03/2020,
tit.`'id;imente   lnçciita   no   (:NÍ'|   ng   0().611.868/0001-28,   mediante   as   clausulas   e   concliçc~>e.`
s`,g,,int``s.

(:lziu5ula  Primeira  -0  acervo  desta  EIRELl  no  valor  de  R$  900.000,00  (Novecentos  mil  reais)
íica   iieste   ato   Aumentado   para   R$   2.500.000.00   (Dols   niilhões   e   quinhentos   mil   reais),
m(`(liamt`   a   int.igriili.íação   tiuc   ta.z   seu   Titular   ELIZEU   BASTOS   l,IRA   no   niontantc   cle   R$
1.6Í)0.000,00   (1Jm   milhã{)   e   seiscentos   mil   reais)   em   reservas   de   lucros,   já   totalmeiite   e
intet3i.alizadas  neste a[o.

Clc`i[s`mi   Sc`gund:i   -  Após  as  .`ltc`raç.õcs   lcitas   na  clausul<i   antlTior,  consohda-se   o   r.`(ci-i(lo
c()ntrato  EIRELl,

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO  EIRELl

g#±!gflg;:;,àe3,,,.;,(,T,aatdu:.:,d:ec.aTáep,f!Éd/ec,Eáesnct,â:à:on,gug;Cóô`2nle.n6tâ52Msas'3;cd[:
Poi`t:`dtn do  C.PF  n9  209.229.903-44, Residente e domic.iliado  á  Rua  Dra. Waiida Sidou  ng  1880
(:.`ça  126,  Baii.i-o  Caia7,eiras,  Fortaleza,  Ceará,  CEP:  60864-455,   Resolve  alterar  e  L.onsolídai. a
F,nii)rc`sa    lndividual   de   Responsabil{dad€   Llmitada   EIREI.l,   qim   gii.a    nesta   i}ra#   sob   a
Denormnação  "CONSTRUTORA  IMPACTO   COMÉRcm   E  SERVIÇOS   EIRELl,  Com   Sede  a   Rua
M(irisenhoi. Bi.iit`n  iia  i i53 Sala 415, Ba  rro Aldeota, I..oi.tale7.a. Ceará, CEP: 60 i i5-ig i . cujo ato
cÍ`nstii:utivo  cnc(intra-sc  rcgisti.aclo  "  |unta  C.omei.c`ial  d{i  C.`ará  sob  NIRE  236o0054798  p(ii.
tlespachu  de  08/06/2015,  e  adítivos  ^C-2016006498í3  por  despac`ho  de  18/01/2016;  ^C-
20162229550    por    despacho    de    01/06/2016    e    AC_2016287571-1    poi.    despac.l"    de
21/11/2()16,deviclamentelnscritanoCNP|i]flOO.ól1.868/0001-28,

1 V\  l}hNOMINAÇÃO   SET)E.  ~  PRAZO  DE  DURAÇÃO

r.l.iustb    Piiiiie`i.ii   -   ^   Fmpi.esa   EIREU   glra   sob   a   Deiiomimção   '.CONSTRUTORA   IMPACTO
(`,OMÉRm)  E  SF.RVIÇOS  EIREl.l.   Com  Sede e  domicílio na R"   Moi`senhor Bruno  nü  i 153  Sala
415,  Ba`rro Alcleota,  Fortale.í.a, Ccará,  CEP:  60115-191.

Píii-€`{3i..it()  Primc`ir()  -ObsL`rví`das  aç  disposiç(-}es  da  l..gislação  aplicável,  a  cmpresa  poderá  at"H  i`
tet`h.ir  riliais,  agências  e/ou  eçcritórios  comerciaB  em  qualquer  parte  do  terrltono  nacional  t"
decisão  do Tituliii`.

r,lauçula  Seguiida  -0  Pra7.o  De  Duração  Da  F.mpresa   EIRFjl.l  Sei-á  Por  Tenipo  lndetei.mmado,  e
ii`ii.ioH  siias €i[ividaclcs  em  22  dc`  mai()  de  1995.

#l:;;(J:n;,,,,l,;;::c`;;;,3:t:;n:,::b;:o:oo::::9íc.:oZ;o34,:6m,,22,6o,:,,2,:322daÀ:tTnp,,:::ã:oa:S:36u3T4?Ãâ,,BM3:âFC4TFo"C8:g7E2RDf2`FOA,EEâE5R%'áoL:"E::E;`",o::::
Alrint`"€}eíaine-Secretària-GeralParavalidõrestedocumento,acgsseh`tp//www.iucoc.co.govheinfor"n°dopro`ocolo22/Oi3756Jeo
c,r>diíiodeseg`iíançaraw4EstacDpiaÍoia.it®nticacladigltalmsnteeaaslnadaam02/02/2022porLoniraCardomdeAlencarserai"-Secreta"•--áí'..à.:àL.`_      Pag. 3®
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sÓ ÀLTEmçÃO DO ATo coNSTiTUTNo  DE EMPRESÀ iNDimuÀÉ:„    _ê.Ê_ç.H      "
.`-t--eDr`"e ^QTT Ti`^T`P. T.lM[T^n^ -EIRELtDE RESPONSABII,IDADB LIMITADA - BIREI,I

coNSTRUTom iMPACT0 CoMÉRcio E SERviços EiREi,i
CNPJr: oO.611.868/0001-28

no (:ApiT^L -   D^ iNTT:GR^LizAÇÃo

®----^y``J`T-lil"r,cd

Clauçula  Terccn`a  -0  C.apital  da  F,1REl,l  é  de  R$  2.5()0.000.00  (Dois  milhões  e  qumhentos  inil  reais),

toi.ilmc`nte çubsci`ita` c'  integrali7.adas em  mocda coi.rente nacional, pelo titiilai., .i s.`[)cr:
Pei.cÓ/o                                    Valoi. RS

ELl?.EIJ  BASTOs l.lRA                                                                                             100,00                        2.500.000,00

i'.irági.,il.o Úmc`() -^  re.çponsabilidade do  iiiular é limilada  ao Çapiial  inieBi-.i`i7.Jdo.

r>^ (:F,ssÀtl  F./oll TR^NsmRÊ.Ncl^ Do c^plTAL

CI``mw  Quai.ta  -Í)  Capital  da  EIREU  é  iiidivisível  perante  a  empi.i.sa  .`  <i  tei.L`eiros,  e  não  podci`á
t`çü.   represt``iitad.i   por   mais   de   um   titular,   e   da   ine.çma   foTma,   não   poderãt)   ç.-r   cedida.`,
tr:iiist.i`ri(laç,   alic`nadas,   Ínclusive   cni   relação   aos   direitos   sobre   as   mesmas,   sem   o   exprcss()
f finsentimento do enipresáno, o  qual, em  ccmdições de  lgualdade e preço, terá sempre o direito  de

prl`fc`i.ênfia e iia propoi.ção das quotas que é possiiidor

(:l.aiisula  Quinia  -()s Objeilvos da  Empresa  E[REl.l  São:
Construção   dc   cdift"   em   geral.   elaboração,   planejamcnlo   e   analise   dc   projeios   dc
eiigenhmw  €`gront)mia,  av;`h.içí~io,  vis`toria  e   pericia   técnica  de  imóveis   riir"   e   urb."*
t(`pognh   siindi`gem.   iardm.igem,   (lemoliçã(),   tei.raplanagem,   supervisão,   ct]ordem`ç:itj   e
Ürici`taçào   iécnica,    planejarnento,   i)rojeto   c   espcci(icação,    execiição   desc!nhos    técnlcos   .
assisiêiicia,   asscssoria   c    consultoria,   audltoria,   laudo    e    pareccr   técnico,   claboi.ação    de
(trçamenti)s  de tibriis c serviços técnic()s, fisc.alizaç.ão  de obras, administração  e gerenciE`mento
d. obi.as, prc.stação dc sc`rviços de qualquer natiire7.a, locação dc mâo dc obra  espccializada e
iião    cspeciali?,ada,    condução    c    execução    de    manutenção    de    lnstalaçõcs    c    moniagerB
mdiistriais,  serviços  de  ter.`eírizações,  limpeza   pública,  c{)[eta  de  lm  `irbano  e  hospiLllar,
rei``oção e benefició]menti)  de lixo  e res(duos sólidos, edificações, estradas aeroportos, sistem.]
de  ti.ansportc  cm  gcral,  ti-ansportc  cscolar,  construção  dc  abastecimcnto  de  água„  rc(h  dc
esgotf\ saneíiriieiito,  di.ei`agem. portos, rios e canais, construçâo de barragens açudes, dique.`,
pa`sagei`.ç    molhadas.    i)ontes,    pavimentações    poliédrica.`,    paraleleplpedos    e    asfalticas
f`iiidações.    instalações    elé[i.icas    de    baixa    e    alta    teiisão.    hidráulicas,    hidro    sani[ái.ias.
subc.staçõc.s,  L`lctrilicação  rural,  rede  de  computadoi.es.  clctrô"o  Í.ibra  ólica,  serv"  (li]
iiiltii máti.`.`,  ii`anuteiiçã{}  de  apai.elhos  de  ar  c-ondici(mado,  ianeleii.os,  centrai.s  de  aL  câmai.as
frigorífí..€`s.

ljA AljMIN ls.l`RAÇÀo  l)A  "l>Rr;sA  INl)lvlljuAL -DoS l.ol)E:REs  l)o l`lTul,AR

(:l.`iL`Lil,i   `c.hta   -j`  a{1miiiistrí`çã(]  da   cimpresa   F,lREI.l   cabc.   ao  seLi   titulaL   ELIZEU   BASTOS   LIRA,

.icii`i.i  qii<}lific:ido.  que  ierá  a  representação  ativa e  passiva  d.i  empresn em  jui?.o ou  roi.a dele,  `eiido

i)cir.i  t{`nt(j  dii-c`t()  ao  `iso  da  diinominação,  a  t'aculdade  dc  movimentar  c(}ntas  b€`i`cárias.  cíji`t`dii
t.nipres`iim)s,  recebtu   e  dai-  quitação,  emitir  e  endossar  duphc`atas,  constitu"  pi`ocurad{)i.es  em
noinc`  da  emprc`sa  iiara  o  bom  dcsc.mpenho  das  atividades  sociais,  r)od.`n[lo  ptira  tant(),  s.`mprc
assinciriso1adaeindistiriLclmei`te.

Pc`i-á{!rahÚmco-0Titular,ELIZEUBASTOSLIRA,declaras{)t)-dsi].m%daleiqwnãopossmnc.mó
iitulai  de  nenhuma  oum  emi)resa  mdiv`dual  de  i.esponsab`lidade  limitada  em  qualqiier  parte  do
ti`rri[{`)rl()itat:ioi`al.

l.itular

t+    C.er(if'co  registro  sob  o  n°  5743404  em  02/02/2022  da  Empresa  CONSTRUTORA  IMPACTO  COMERCIO  E  SERVICOS  EIREU   ,  CNPJf     Jiwi(a corT`ercial do  Estado do ceara

•    o()m  .ür>8oo0i28  ®  protocola  22oi37Sai  -28/01/2022   Autonticação:  a695C634FAA18346F4F8164D72D2FAiE6E54DC    Lenir#  r«|r.jDso  d®

AhmmSeiaine-S©cro[ària-GeralPaiayalidareslodocumonto,acogsehttp`//www.iucecce.gov~bTÓinfm"rpdoprotocoh22m3`756i6`o
t:tidifji7d.3sç©giirançaÍaw4Egtacopiafoiaiiteniicadadigltalmoriteoagsinadaom02/02/2022porLonimCaídosodsAloncõr,Seraine-S(Screlaiia-._..áÀü`ã;ú..... `       pag  „
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5® ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO   DE EMPRESA INDIVIDUAI,,
DB RESPONSABII.IDADE LIMITADA - EIRELI

CONSTRUTORA IMPACTO COMÊRCIO E SERvlços EIRELI
CNPJ: 00.611.868/0001-28

íÜ-os.J4_i- ,
_Jri_
•\,     r-`: .-.--.  !c=       ,,

1 ) 0  rj F, S I M r> E D I M E NT 0

Cl.iusula  SéLmia    -0  Tiiular.  El.17.EU  BASTOS  I.IRA.  acima  qualificaclo.  declara  sob  as  penas  da   lei

q`ie não está impedido por lei especial de exercer a admimstração da eiiipi.esa e nem condenado oti
<;i)l)  ``feitos  de  coii(lei`ação  a  pena  que  vede  amda  que temporai.iamente  o  acesso  a  c@rí!os  públicos,

w   poi-ci'i.ne  íaliíi`eniar.  de   pre`.aricação,  pejta  ou  suboi'no,  cor`cussão  ou   peculaio;  ou  conti..i  a
t`ir>iitii`iia    poiiular,    coi`[i.a    o    sistema    financL`iro    naci()nal.    cÍ}ntra    as    normas    de    dl`fesa    (ld
i(}n(.í`rrêiici<i.  conti-a  <i`  relaç(-ies  dQ  consumo,  a  fé  pút)llca  ou  a  proi)ri.`dade  conforme artig(j  1.011,

`i]i.íig``afo  1"  do  có(ligo  civil.

m  BAL.ANÇO PA'I`RIMON m -DA ApllRAÇÃO DO RESULTADO  ECONÔM[CO -DA PARTIcll>AÇÀO

rl.i`isula oiúva   -^o téi.mii`o cle cada exerci'cío em 31  de dezembro de c-ada ano. f} tit`ilai. pmcedei.ú

ao  levantamento  do  balanço  patrimonial  e  da  d€monstração  do  i.esultado  do  exei.cício  após  as
d.`{hiç(~)c`s  pr.ivi`t~```  c.m  lcl e  no  ato L()nstitutivo da cmprcsa  indlvidual  de rc.sponsabilidadc.  IiTiiltada,
à  Í()iiiidç.ão  dL`  rc`si`rvas  iiue  Íorc)m  c.onsidei`adas  como  necessárias  e  ()s  lucros  ou  pri.iuízos  siirào
`iii)"tad[i`.  pi.lt)  ciT`i)resári().

Pardtçr.üo   Únicu   -   No   Curso   I)os   Quatro   Meàcs    Post.ir[orLi.`   Ao   Encerranicnto   l)o    Excrtício
Ctimercií`l.  0  Enipreçái.l(t  Dc`libcriirÁ  Quanto  Às  Contas  Patrmomais  E  Do  Rcs\iltado  Ec`ir`(->mico  E

Poderá  F.i`eiuai. ^  Dismbuiçíio  Dos  Resultados  De Cada Exercício.

D0  l..ALECIMEN'['0 0U  DA INCAPAcll)ADE Sul'ERVENIENTb D0 TITULAR

Cláiisula  N(jiia  -  Ntt  caso  dc  falccimc`iito  do  titulai.  ou  incapacidade  siipeivenientc  con`provada,  a
empi.esa  coiitiiiuará  com  os  herdeiros do  falec`do  ou  mcapa./..  depois  de concluído  o  ii`ventário,  no
`ci`w  [Ie   falcc`imento,  será  t.cita  .ilteraçã(}  com  a   inclusã`i  do  hei.dclrí)  na  cnipresa  e,   iio  caso   de
i ii{..ii)aL`i(ladt`, s{!i á indicado  pela  família um  rcpi.esentante l.`gal  na ocupará a .`oiidição dc. titulaL

l'.`i.c'`gi.ah   lJi`(ct`   -   no   cas()   de   dcsintcresse   por   partc   do   t`erdeiro   ou   rcprcscmtaiTte   legal   cm
i'oi`tHiuai. as  atwitlades da empi.esa, os direi.os serão apurados  em balanço espücial a que se ref`ei e
ti   "cai)uf.   d{}   i.t.eçen[i.,  ç.irãt.  pagos  en`   moeda  correntc   en`   1.0   (dcz)  parcelas   mensaifi   iguai`s  .`
siii.essi`ias.  vencendo  a  primeira  após  30  (trmta)  dias  do  levantamento  do  baLinço  especi.i`  e  ,"
tlt'mcii.`  i`as  iTii'smm datas dos  iiicscs subso{iucntes.

L)A  LIQUIL)AÇÃ()  L)A  EM[>RESA  INl)WIDUAL  l)E  RESPONSABH.lDADE  LIMITADA

Cm`na   l)écin``i  -   No   c,rm  de   liquidação  da   empresa  indwidual   por  mteresse  do  iitular  seríi
n(mic`t`d()  iiiii  liqui(lante,  o  qual admirilstrará  a empresa  d`ir<`ntc  o  p.`..íodo  de  liquidação. prest<m(lo
c`(`T`tas  de  .ie`J.ç  at()s.

[)0   ].'()l\Ü

(:k`Lis`iLi  Décima  Pi.imeii.a -Fica  eleito o  Fórum  da  Cid@de de  Fortaleza, F,stado  do Ceará,  para  serem
ic``olvid.`.`   a`   duvidas   quc`   çe   oi-Ígmdrcm   d{)   pi-esc.iitc   liisirumcnt<)   dc   coi`.stituição   de   cmpi.(}i{`

)n(livl(lual    d.`   rcsp(.i`sabilidc`dc`   limitada,   coi``   exprcsça   renúncia   a   qualqui`r   outr(i,   por   iiiaL`

t`r i\iilegiado  qi`c`  sc)zi (.u  venha  <i  s..r.

®E\§§:::,`=£:`8rQo.,oqc£,:=%ossEosp=,aood`#o:5o%à%_7=T`g2Zg,2g`Í,Ê2.2g22.2d:3ÀE±E3:,,.%3.€rà5Qo.8#55%EwoFWRâ£u`:B¥cP4#q4TOF£±#e¥nT#oR#m2\.FOÀn:EEdgoEEp%VE:5o=os%Eâ,E`Ec3L=`;€g==F3t.e=
Àienc~Soíauie-SL.cíetária-Geral.Paravaliclaíest®documonto.acessehttp//wwwiucecc;e.gov.bíoinformerpdopíotocolo22m8756ioo
Wi.müseü"ançaiavv4Estacopiafoiaiiler`ticadadigilalrrion`eoas§lnsdaem02/02/2022pcirLer`iraCardosodeÀlancar,S"m-Sc)cTotáuêi-
t„                                                                                                                                                                                                                                 m`céíy~à.â&.`L.„.       P`Tg   5,9
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5a ALTERÀÇÃo Do ATO CONSTITUTIVO  DB EMPRESA "DlmuAI:,s _3~É.6G_,_ [
DB RESPONSABmlDADE LIMITADA -EIREL[                        `

CONSTRUTORA IMPACTO COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI
CNPú: 00.611.868/000l-Z8

•`.Ç#cç----;

!.:,  r()r .i.`sini cstai` dc` ccimum .`  perfeito acordo, assiiio o presente ins.tiumcntt) ."  `ima iinica via. di.
igucil  teoi.,  deveiido  sei.  visradci  e  arqulvada  na  jui`ta  comercial  do  estado  do  ceará.  i)ai-a  prflduzii-
seus cfi`it()s  legais,

l.'t)i`ialcza-Cc,  24 dc |aneiro dc. 2022

EL(7,E(J  BASTOS  l.lLU

g,;:(;:'tí,,,`:;,g:o:;;;'g:,:;o:::b,`:o:oo::::92:2:oZ:o34,â6m,:22,8o,g'2,:â22daAUE,:npt::::ã:o8:â;ã6U=gÀA.,BM3:âFC4TFOB,:9g7E2RDã,FOA.EEâE5R4VD'goLSonEr':E:`Ído:o"::
Alor\cw  `ç}üíairm  -Secretána-Geíal.  Pam  validar oste  documento,  aco§Be hltp://www.iucoc.ce  gov.bt  ®  tnfornie  n° do  protocolo  22/013. 75Ü  e  o
~Mdestjij[irai`çÔraw4E§!acópraÍoiautonlicôdadigllalmgntoeasslnsdaem02/02/2022porLoriiraCardosódsAlencars""-SQcíolaria-
ctr`.`,                                                                                                                                                                                                                        _#.=;£áÉ^ .... `       PaQ  6,9
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO  DO,ç€:ÊÀRA         t£`-v,'.

ç9rQ..,`É,8.-i6L±t--
\

•``ÇTK*-;

Fiegistro  Digital

Documento Principal

ldentificação do Processo
Número do Protocolo

22/013.7 56-1

úmero do processo Módulo  lntegrador                 , Data

EN2279050783

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF                                         Nome

209.229.903-44                    ELIZEU  BASTOS  LIRA

Assinado  Li[ilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do  g  `rd

Selo  Oijro - Certificado Digital

28/01/2022

; Data  Assinatura

01/02/2022

@:.S%t:t`=c£6m8,:,ogc£.:r=dososeEospS,aooato#o=o%§4à%736m.g2:g,%Ê,o2%2daA=`=np\,,%£€=5_S±Ê_cR8#FSE£`;B*~g~FC.aT~FOB:$8E£.7E.RD%=o^n.,EE^ânEEnà.Vp;C5:LhsegnE3:,ç=c`L±;d.%\C=`g=djeà
AiL`í`car  S.3raine  -Secreiáíia-Gergl   Para  validar  est®  documento.  acesso  ht`p //www iucec.co.9ov.bí  o  `nloriTia  n.  do  pro`ocolo  22/Q13. í5H   e  o
{ fdm J. st,guraiiça  raw4  Esla cópia foi autenlicada digitalmenle o assinada em 02/02/2022  por Lonira  Cardoao cle Alencarsoramo -S®cToWwT
G{tr<\l                                                                                                                                                                                                                                                      L._#Là.:-á„ ....        PàçJ   7/9



ã,àtvee::`loNddoc,Eosrt,:à:ed:¥:Sati.g de Emprl>sas Mercdntll    SINREM
Spcretaria de Eçtadc> da Fazenda do Estado do Ceará
JuÍ`ta  Comercial do  Est@do do Cearà

TERMO DE AUTENTICAÇÃO -REGISTRO DIGI

•oS`íS,>tri
£/c`,>;p`

P'0'
:ls___3ÉÊS_

RÚL;f lc,a   ,./

i'cii!i`ic`>  quc'  u   íiio.   a.t`siiiadü  digiialniente.  th  empresa  CONSTRUTORA   IMPACTTO  COMF.RCIC)  F,   SrRVIC`OS

l:IRl.-ll    `   de   (_'NPJ   O().(il  l.Íj68/000l-28   c`   prfiiocolado   s<)b   (`   númi`ro   !2/013,756-1    ..m   28/01,'2033.   .`nc{)iiii.ü~s.`

i``gisit"lo   níi   Jutiüi   C``mc.reial   st)b   ü   númcro   5743404`   cm   02/02/2022.   0   .rito   foi   dcfcrido   clcti.onicaiiiciiic   riclti

t``íimim`dor Maria J{```é  C) .`r`i`  Lmhiircs.

(.`crii í-ii`ii  `t  i.cgisiro.  zi  Sc`creiáriii-G.`ral,  Lcmira  Cardoso  de  Al€ncar Scraine.  Para  sua  v{`lidação.  dcverá  sci. t`|`|`h`ç{i`Io  o

`itit`    i`li.ii.t`jnictt   dt>    r.oiial    de    Scn.iços   /   ViLlidar   Documeiitós   (hitp&://porúlservictis.jucci` co.gi`v.lii ípoi tdriiíiÉi`+

in`4igcn`Pr(x;t`ss()/\'iíiuiiicaj.st) c  ínt`()m`ar o  númcro de pi.otocolo C chavc dc .çcguríinç.`.

C.aon  clc  T'rocc.ssu
¥:ú   \,   ,                                                                       /     Áàãüiinit:{s):                                                                                  ¥'   '   'J

{_`1'1.'                                                     Nonic                                                                                                                                                                           Daia  As*inaiui.a

209.229.903-i4                   LLIZEU  BASTOS LIRA                                                                                                 0103í'2()2=

AS`imldt)  utilizí`iido  o(s) s.`guintL.(s)  se|o/s)  do      gÁ~ú~     x~mL„

Si.lo  Oui.o  -(`erii flc`{ido  Digití`l

L)t>c`imciito  I'i.incLnal
í:,   `â^>,¥:^t^                                                                                                                                                                ?Áyy¥   ¥&§imriiéiéá<;`¥i.'t;j.¥¥;\               ^\t                                                                                        >âúí.            t¥      t`tt'%Lr,\tú\¥Á'

C  l'L                                                  Nome                                                                                                                                                                 Data  A^çsiminii'{i

20`)  22t),`)()`1-4J                   F,LIZEU  BASTOS L[RA                                                                                                   0 I Í02/3022

A``ím(lrj  uiili7aiitl`i  ()(`1  *i.guin\e(s)  selo(s)  dü      gi.Vb      :}"i  ,

`c`lt) ( )urt}  -( `et.iiric,ido  "giial

D.itíi  dc  mícío dos  cl`cito6 do rcgistro  (art.  36.  Lci  8.934/1994):  24/01/2022

•,......`:`:,:..;..:.::
Dticuiiii`nio  assinado  eletronicamente  por  Maria  José  Cyõne  Linhares.  Scr`id<)rta)   Públicii(ii ),  .m
02JO2/2()22.  à`s   11:22.

A  ítiiii``)eidade  dL.ssc`  cloc`imcmo  pode  sei. coiil`cnda iio  i!£míLL±±:=í{zn:iàz±!±Lda .iucee  iiil()ntiaiido  o
númert)  do  itr(`t[`i`olo  22/01.i . 75(+ 1.

#*::eâ!\i,%nsrooe'o=§,:rdososoEospgTdoo%nGgo:%3£4â3§`o_4|g6m\?Zíg,2gt,o2%222do^5`=npi',_o=3fÊ_#56#.RFt`!B*-€-E~aT^F£:S±_Ti2nR*_2,_Fo^n±hgnEn5Eov%F5oo£2nEE,€E3la,id§o6C:`r5Jao
Aloncar  Seratno  -  Secre`aria-Geral   Para  val`clar  esto  doGurnonto,  acosse  http //www.iucsc.ce.gov  br o  iníorme  n°  do  pro`ocolo  22m 3  7S61  Q  o
t,od,"„esegu,a,,ç„aw4Es,acóp,a,o,autonmadadígmen,„ass,nadaemo2,o2,2o22po,Len,,acardo90deA,:r.::í3=:::*:.;.,^:=secp,aeàárà%
G#' ,01



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
Registro  Digital

C)  ato foi  defendo e assinado digitalmente por  :

identificaçãodo(s)AssTn-aí;-t-é(-s}

\\T=Jm:-----/

CPF

23õ.117.073-68 ENIRA CARDOSO DE ALENCAR  SERAINE

Fortaleza. quarta-feira, 02 de fevereiro cle 2022

ff,:;,`,g,Íf.,`;;:Í:;:3,s:t::`,:::b::o:.o::::9íe2:.Z:o34,:6T?22,g,:,.a,:õ22daAUEt:np,::::ã:08:::ã6Uá:Ãâ.,BM3:âF4TFOB,C8:g7E2RDç,FOA.EEãE£vD'SoLsenF:ã5:'rá(,:o"::
lar`L,|r  Sei aine  -Socretõria-Goral.  Pm  valiclar  esto  docuii`ento.  acosse  h(tp:/Mww.jucoc.co.gov.br  e  lnform®  np  do  protocolo  22/013.756H  e  o

<tWÚs€3o.irançaíaw4Estacópm/oiaijt®nlicadadigi!alrrientoea3sinadaem02/02/2022porLeniraCardosodoAlencarsomi"-S"stmü
rJcm                                                                                                                                                                                                                                    \,.`,`áá`.âãjã3..p..        P`4'J   9'9



c    CNH  Digital
iJ€í}artanienio  Nacional cle  Trânsito

nE'``fl

•'1`

I_ ..,,,, J JEffi
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QR.CODE

't,

|`Fí3   _~.j`6L3..Ç)

Hzil

•y;`

?'.1

Documemo  assií`ado com  t.eriiíícado  digi{al  em  co)iformdacle
com a Medida Piovisoria n° 2200-2/2001.  Sua validacle Í)odera
scr caniírmada poÍ  meio do progíarnaAssinador  Seipro.

As oÍ)eritações  para instalar o Assinadoí  Seípío e roalizai  a
validação do documemo digiial  estão disponíveis em
< http' //www.serpro.gov. br/assinador.digital  >. opcão Validar
Assinatura.

S[RPRO / DENATRAN


